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REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL.  APLICAÇÃO DA NORMA PROCESSUAL NA
ESPÉCIE. ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO.
REJEITADA. GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL E ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO.
FATOS JURÍDICOS DIVERSOS. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. ISENÇÃO DO ESTADO.
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. APELAÇÃO IMPROVIDA. EM REEXAME NECESSÁRIO,
SENTENÇA REFORMADA PARCIALMENTE. DECISÃO UNÂNIME.
1. Ante o disposto no art. 14, do CPC/2015, tem-se que a norma processual não retroagirá, de maneira que
devem ser respeitados os atos processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da lei revogada.
Desse modo, hão de ser aplicados os comandos insertos no CPC/1973, vigente por ocasião da publicação e da
intimação da decisão recorrida/reexaminanda.
2. Não pairam dúvidas quanto à aplicação do prazo prescricional quinquenal, em se tratando de Fazenda
Pública, por forma das disposições do Código Civil e Dec. 20.910/1932.
3. A natureza do fato gerador do adicional de interiorização e o da gratificação de localidade especial não se
confundem. O adicional de interiorização tem como natureza jurídica a prestação de serviço no interior do
Estado, qualquer localidade, enquanto que no caso da gratificação de localidade especial, a lei se refere a
regiões inóspitas, insalubres ou pelas precárias condições de vida.
4. – É isento de custas o Estado do Pará, nos termos do art. 40, inciso I, da lei estadual nº 8.328/2015
(Regimento de Custas do Estado).
5. No que tange à correção monetária em face da Fazenda Pública deve-se aplicar o seguinte: [1] até a vigência
da Lei 11.960/2009, o INPC; [2] na vigência da Lei 11.960/2009 (30/06/2015) até 25/03/2015, o índice oficial
de atualização básica da caderneta de poupança (artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, na redação da Lei nº
11.960/09; [3] após 25/03/2015, o IPCA-E, em atenção ao que deliberou o Plenário do Supremo Tribunal
Federal, na Modulação dos efeitos das ADIs nº 4.357 e nº 4.425.
6. Já no que diz respeito aos juros de mora, estes incidem: [1] no percentual de 0,5% a.m. até a vigência da Lei
nº 11.960/2009; [2] de 30/06/2009 a 25/03/2015, com base na Remuneração Básica da Caderneta de Poupança
(artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, na redação da Lei nº 11.960/09), e [3] após 26/03/2015, no percentual de 0,5%
a.m. (artigo 1º- F da Lei 9.494/97).

Vistos, etc.,
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da Segunda Câmara Cível
Isolada, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, porém negar-lhe provimento e em
reexame necessário reformar a sentença parcialmente, tudo nos termos do voto do Desembargador
Relator.
Plenário da Segunda Câmara Cível Isolada do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, ao primeiro dia
do mês de agosto do ano de dois mil e dezesseis.
Câmara Julgadora: Desembargadores Célia Regina de Lima Pinheiro (Presidente), Roberto
Gonçalves de Moura (Relator) e Ezilda Pastana Mutran
Belém, 1º de agosto   de 2016.
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Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA,
Relator

RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
(RELATOR):
Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta pelo ESTADO DO PARÁ, devidamente representado
nos autos, com fulcro nos artigos 513 e seguintes do Código de Processo Civil, em face da sentença
prolatada pelo Douto Juízo da 3ª Vara de Fazenda da Comarca de Belém (fls. 45/50) que, nos autos
da AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, ajuizada por ALACIDE
CARVALHO MONTEIRO julgou parcialmente procedentes os pedidos do autor para condenar o
ESTADO DO PARÁ ao pagamento das parcelas pretéritas do adicional de interiorização, referentes
ao período de 26/10/2007 até os dias atuais. Condenou-o também, ao pagamento das prestações
pretéritas até o limite máximo de 5 (cinco) anos anteriores a data do ajuizamento desta demanda e ao
pagamento das custas e despesas processuais, que deverão ser rateadas entre as partes, em razão da
sucumbência recíproca, cada qual arcando, ainda, com as próprias despesas relativas aos honorários
advocatícios de seus patronos, nos termos do art. 21 do CPC.
Em suas razões (fls. 52/58), o ESTADO DO PARÁ suscitou, a prejudicial de mérito da prescrição da
pretensão do apelado, aduzindo que referida pretensão postulada em juízo possui natureza
eminentemente alimentar, desta forma deveria ser aplicado ao caso em concreto o prazo
prescricional previsto no artigo 206, §2° do Código Civil, impondo-se a exclusão das parcelas já
fulminadas pela prescrição, ou seja, vencidas depois dos 02 (dois) anos anteriores ao ajuizamento da
presente ação.
No mérito, arguiu que já é concedia a seus servidores militares, inclusive ao recorrido, uma
gratificação denominada de Gratificação de Localidade Especial, prevista no artigo 26 da Lei
Estadual nº 4.491/73, e regulamentada pelo Decreto Estadual nº 1.461/81; argumenta ainda pela
impossibilidade de acumular a citada gratificação com o Adicional de Interiorização, que tem
previsão no art. 2º da Lei Estadual 5.652/91, pois ambas as parcelas possuem fundamento
absolutamente idêntico, violando-se as disposições contidas artigo 37, inciso XIV da Constituição
Federal.
O juízo a quo recebeu o recurso no duplo efeito, ás fl. 61.
Às fls.62, o Diretor de Secretaria da 3ª Vara de Fazenda da Capital certificou que a parte apelada não
apresentou contrarrazões no prazo legal.
Coube-me o feito por distribuição (fl. 63).
O Ministério Público de 2º Grau, se manifestou pelo desprovimento do apelo às fls. 67/74.
Os autos vieram-me conclusos (fl. 74v).
É o relatório, síntese do necessário.

VOTO
Por se tratar de sentença ilíquida, o julgado deve ser analisado também sob a ótica do
reexame necessário.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL e do
REEXAME NECESSÁRIO, pelo que passo analisá-los.
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Inicialmente, faz-se necessário ressaltar que, de acordo com o que dispõe o art. 14, do
CPC/2015, a norma processual não retroagirá, de maneira que devem ser respeitados os atos
processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.
Eis o teor do referido dispositivo:
Art. 14.  A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados
os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.

		Desse modo, no caso em questão, hão de ser aplicados os comandos insertos no CPC/1973,
porquanto em vigor por ocasião da publicação e da intimação da decisão ora
recorrida/reexaminanda.

DA PREJUDICIAL DE MÉRITO – PRESCRIÇÃO.
Não merece prosperar a alegação do apelante Estado do Pará no sentido de adotar-se ao caso em tela
o prazo prescricional bienal previsto no artigo 206, §2° do Código Civil, uma vez que não pairam
dúvidas quanto à aplicação do prazo quinquenal, em se tratando de Fazenda Pública, porquanto,
aplicam-se, à hipótese, as regras contidas no Decreto n.° 20.910, de 6 de janeiro de 1932, e,
igualmente, aquelas hospedadas no Decreto-Lei n.° 4.597, de 19 de agosto de 1942, logo, inconteste
a bem lançada sentença nesse ponto.
A jurisprudência a seguir reporta, bem espelha a questão, in verbis:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO BIENAL DO
CÓDIGO CIVIL. NÃO APLICAÇÃO. DECRETO 20.910/32. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "É entendimento desta Corte que a prescrição qüinqüenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32 deve ser
aplicada a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal,
independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a Administração Pública e o particular"
(EDcl no REsp 1.205.626/AC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 4/3/11).
2. O Código Civil é um "diploma legislativo destinado a regular as relações entre particulares, não tendo
invocação nas relações do Estado com o particular". Inaplicabilidade do prazo de prescrição bienal previsto no
Código Civil.
3. Agravo regimental não provido.
(STJ, AgRg no AREsp 11996 / RS, Primeira Turma, Relator: Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe
02/05/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA PROPOSTA POR SERVIDORES PÚBLICOS. VERBA
DENOMINADA 'ETAPA ALIMENTAÇÃO'. PRESCRIÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRAZO
DE CINCO ANOS. ART. 1º DO DECRETO. 20.910/1932. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 206, § 3º, DO
CÓDIGO CIVIL E 10 DO DECRETO 20.910/32.
1. O entendimento do STJ é no sentido de que a prescrição quinquenal prevista no art. 1º. do Decreto
20.910/1932 deve ser aplicada a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal,
estadual ou municipal, independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a Administração
Pública e o particular.
2. Não incide, portanto, a prescrição bienal do art. 206, § 2º, do CC de 2002, uma vez que o conceito jurídico
de prestação alimentar nele previsto não se confunde com o de verbas remuneratórias de natureza alimentar. O
Código Civil de 2002 faz referência às prestações alimentares de natureza civil e privada, incompatíveis com
as percebidas em relação de Direito Público. Inexiste, no caso, norma específica mais benéfica a ensejar a
incidência do art. 10 do Decreto 20.910/32.
3. Agravo Regimental não provido.
(STJ, AgRg no AREsp 164513 / MS Relator (a) Ministro HERMAN BENJAMIN (1132) Órgão Julgador T2 -
SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 16/08/2012).
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Rejeito, por conseguinte, a preliminar arguida.
MÉRITO
Pretende o Apelado Alacide Carvalho Monteiro, como exposto ao norte, perceber o
adicional de interiorização, nos termos do art. 48, inciso IV da Constituição Estadual e dos
arts. 1º e 2º da Lei Estadual nº 5.652/91, uma vez que nunca recebeu benefício.
Destaco que a Constituição Estadual do Pará faz referência em seu art. 48, inciso IV, ao
adicional de interiorização destinados aos servidores públicos militares, ex positis:
Art. 48. Aplica-se aos militares o disposto o disposto no art. 7°, VIII, XII, XVII, XVIII, XIX e XXV e no art.
37, incisos XI, XIII, XIV e XV, da Constituição Federal, além de outros direitos previstos em lei, que visem à
melhoria de sua condição social e os seguintes:
(...)
IV- adicional de interiorização, na forma da lei.
(...)  (grifo nosso)

Igualmente, a Lei Estadual nº 5.652/91, com o fito de regulamentar este benefício, assim dispõe:
Art. 1°. Fica criado o adicional de Interiorização devido aos Servidores Militares Estaduais que prestem
serviço nas Unidades, Sub-Unidades, Guarnições e Destacamento Policiais Militares sediados no interior do
Estado do Pará, no valor de 50% (cinquenta por cento) do respectivo soldo.

Art. 2°. O adicional de que trata o artigo anterior será incorporado na proporção de 10% (dez por cento) por
ano de exercício, consecutivo ou não, a todos os Servidores Militares Estaduais que servirem no interior do
estado, até o limite máximo de 100% (cem por cento).

Art. 3° - O beneficio instituído na presente Lei, para efeito de sua aplicação, terá como fator referencial, o
valor do soldo do Servidor Militar Estadual e será considerado vantagem incorporável quando da passagem do
policial militar para a inatividade.

Art. 4°. A concessão do adicional previsto no artigo 1° desta Lei, será feita automaticamente pelos Órgãos
Competentes das Instituições Militares do Estado quando da classificação do Policial Militar na Unidade do
Interior.

Art. 5°. A concessão da vantagem prevista no artigo 2° desta Lei, será condicionada ao requerimento do militar
a ser beneficiado, após sua transferência para a capital ou quando de passagem para a inatividade. (grifo nosso)

Logo, da simples leitura dos dispositivos acima, infere-se que, de fato, o servidor público
militar, que esteja prestando serviço no interior do Estado do Pará, terá direito ao adicional
de interiorização na proporção de 50% (cinquenta por cento), do respectivo soldo, e que só
fará jus à incorporação quando transferido para a capital ou de sua passagem para a
inatividade.
Nota-se que a Gratificação de Localidade Especial e o Adicional de Interiorização possuem
naturezas distintas, na medida em que seus fatos geradores são diversos, uma vez que no
primeiro caso, existe apenas um acréscimo associado às condições do trabalho do servidor, o
que não existe no segundo caso, que é uma vantagem pecuniária devida ao servidor,
derivada da lotação do mesmo em localidade diversa da Capital, bem como da região
metropolitana, independentemente das condições de trabalho.
Neste sentido, este Egrégio Tribunal editou a Súmula 21 com a seguinte redação: "O
adicional de interiorização e a gratificação de localidade especial, devidos aos militares em
caráter pro labore faciendo, são
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acumuláveis, uma vez que possuem natureza distinta".
Eis o posicionamento reiterado sobre o tema nesta Corte de Justiça:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE CONCESSÃO, INCORPORAÇÃO E
PAGAMENTO RETROATIVO DE ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. SENTENÇA
ILÍQUIDA. ACOLHIDA. REEXAME NECESSÁRIO. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO
BIENAL. REJEITADA. ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO E GRATIFICAÇÃO DE
LOCALIDADE ESPECIAL. NATUREZAS DIVERSAS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.
DIREITO RECONHECIDO. SÚMULA 21 DO TJPA. INCORPORAÇÃO. REQUISITOS NÃO
CONFIGURADOS. INDEFERIMENTO MANTIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
ARBITRAMENTO EM PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 20, §4º DO CPC. REEXAME NECESSÁRIO. CORREÇÃO
MONETÁRIA E JUROS DE MORA. FIXAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E TERMO INICIAL.
1- A sentença ilíquida proferida contra a União, o Estado e o Distrito Federal, o Município e as
respectivas Autarquias e Fundações de Direito Público, está sujeita ao duplo grau de jurisdição; 2-
Em se tratando de Fazenda Pública, aplica-se o prazo quinquenal, nos termos do Decreto nº
20.910/1932. Precedentes do TJPA. Prejudicial de prescrição bienal rejeitada; 3- A percepção
cumulativa do adicional de interiorização e a gratificação de localidade especial já está sedimentada
neste Tribunal de Justiça, conforme se vê na Súmula nº 21; 4- O servidor militar que preste serviço
no interior do Estado do Pará, tem direito a receber o adicional de interiorização na proporção de
50% (cinquenta por cento) do respectivo soldo, nos termos da Lei estadual nº 5.652/91, portanto, o
requerente faz jus ao recebimento do adicional de interiorização, pois é policial militar na ativa; 5- A
interpretação sistemática do art. 2º e 5º da lei 5.652/91 é de que a incorporação do percentual de 10%
(dez por cento) por ano de exercício somente se dará com a transferência do militar para a capital ou
quando de sua passagem para inatividade (reserva), o que não ocorre nos autos. 6- Tendo o
requerente decaído da parte mínima de seus pedidos entabulados na inicial, deve o Requerido arcar
com os honorários advocatícios, nos termos do art. 21, parágrafo único, do Código de Processo
Civil. 7- Impossibilitado o conhecimento do valor da condenação para fins de cálculo do percentual
no qual foi condenado o Estado do Pará (10%), a título de honorários advocatícios sucumbenciais,
afigura-se justo ao caso em tela o arbitramento de honorários sucumbenciais no valor de R$1.000,00
(um mil reais), conforme julgados perante esta Câmara no mesmo sentido; 8- Correção monetária
calculada com base no IPCA a partir da vigência da Lei 11.960/2009 e pelo INPC em relação ao
período anterior. Dies a quo é a data em que cada parcela deveria ter sido paga, respeitados os 5
(cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação, em obediência a declaração de inconstitucionalidade
parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, nos autos da ADIN 4.357/DF e o Resp. 1205946/SP; 8- Juros
moratórios devem incidir a partir da citação da Fazenda Pública, sendo utilizados os mesmos juros
aplicados à caderneta de poupança. Inteligência do art. 219 do CPC e art. 1º-F da Lei 9.494/97
modificada pela Lei 11.960, de 29/06/2009; 9- Reexame Necessário e recurso de Apelação
conhecidos e parcialmente providos, para reformar a sentença vergastada, arbitrando honorários
advocatícios no valor de R$1.000,00 (um mil reais), nos termos da fundamentação expendida; e em
reexame necessário, determinar que a correção monetária deve ser calculada com base no IPCA, a
partir da vigência da Lei 11.960/2009, e pelo INPC em relação ao período anterior, sendo o marco
inicial da sua contagem a data em que cada parcela deveria ter sido paga, respeitados os 5 (cinco)
anos anteriores ao ajuizamento da ação, bem ainda, determinar que os juros moratórios devem
incidir a partir da citação da Fazenda Pública, com base nos juros aplicados à caderneta de poupança.
(TJPA. 2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA. Apelação n. 0000621-71.2015.8.14.9001. Relatora Desa.
Célia Regina de Lima Pinheiro. Julgado em 13/06/2016.
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Publicado em 17.06.2016).

MENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA DE PAGAMENTO DE
ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO COM PEDIDO DE VALORES RETROATIVOS E
INCORPORAÇÃO DEFINITIVA AO SOLDO.. LEI ESTADUAL Nº 5.652/91. POLICIAL
MILITAR LOTADO NO INTERIOR DO ESTADO. DIREITO A RECEBIMENTO DO
ADICIONAL. EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO, SENTENÇA PARCIALMENTE
MODIFICADA, APENAS PARA FIXAR A FÓRMULA DE CÁLCULO DOS JUROS E
CORREÇÃO MONETÁRIA QUE INCIDIRÃO SOBRE A CONDENAÇÃO. DECISÃO
UNÂNIME. HONORARIOS ARBITRAMENTO ARTIGO 85, §8º DO CPC. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. I ? O adicional de
interiorização é devido aos Servidores Militares Estaduais que prestem serviço nas Unidades,
Subunidades, Guarnições e Destacamento Policiais Militares sediados no interior do Estado do Pará,
na forma da Lei nº 5.652/91; II  De acordo com as provas constantes nos autos, o requerente/apelado
faz jus ao pagamento do adicional de interiorização e seus retroativos por laborar no interior do
Estado; III- Os honorários advocatícios foram arbitrados, e de acordo com entendimento seguido
pela Câmara; no valor de R$-1.000,00 (um mil reais), com base no §8º do art. 85 do CPC. IV - No
que se refere à correção monetária de verbas remuneratórias devidas a servidores públicos, impõe-se
o afastamento da redação dada pela Lei n. 11.960/09, conforme declaração de inconstitucionalidade
parcial, proferida da ADI 4.357/DF e ADI 4.425/DF, incidindo o IPCA, índice que melhor reflete a
inflação no período, respeitados os 05 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação; V - Em sede
de Reexame necessário, sentença parcialmente reformada para determinar que os juros moratórios
devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta
de poupança, incidindo a partir da citação válida, e a incidência da correção monetária, com base no
IPCA, respeitados os 05 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação. Sentença mantida nos
demais termos. Decisão unânime. VI- À unanimidade, recurso de apelação conhecido e parcialmente
provido.
(TJPA. 2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA. Apelação n. 0001616-20.2012.8.14.0003. Relatora Desa.
Rosileide Maria da Costa Cunha. Julgado em 13/06/2016. Publicado em 16.06.2016).

Entretanto, apesar de ser cabível o pagamento do adicional de interiorização, deve-se atentar
para o período em que tal cobrança deverá compreender.
Neste sentido, entendo que de acordo com as provas contidas nos autos, o requerente, ora
apelado faz jus ao pagamento do adicional de interiorização e seus respectivos retroativos,
limitados aos 05 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação, por laborar no interior do
Estado, de acordo com o art. 1º do Decreto n. 20.910/32, que assim dispõe: As dívidas
passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação
contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em
cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.
Sobre o referido tema, transcrevo julgados desta Egrégia Corte de Justiça:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA DE
CONCESSÃO DE ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO CUMULADA COM PEDIDO DE
DIFERENÇAS PRETÉRITAS. PRESCRIÇÃO BIENAL. NÃO OCORRÊNCIA. LEI ESTADUAL
Nº 5.652/91. POLICIAL MILITAR LOTADA NO INTERIOR DO ESTADO. DIREITO A
RECEBIMENTO DO ADICIONAL. HONORÁRIOS
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ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INAPLICÁVEL. ARBITRAMENTO.
ARTIGO 85, §8º, DO NOVO CPC. BASE DE CÁLCULO DA CORREÇÃO MONETÁRIA E
JUROS DE MORA. REEXAME NECESSÁRIO. FIXAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E TERMO
INICIAL. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. I -
Em se tratando de Fazenda Pública, aplica-se o prazo quinquenal, nos termos do Decreto nº
20.910/32, o que afasta, portanto, a prescrição bienal suscitada; II ? O adicional de interiorização é
devido aos Servidores Militares Estaduais que prestem serviço nas Unidades, Subunidades,
Guarnições e Destacamento Policiais Militares sediados no interior do Estado do Pará, na forma da
Lei nº 5.652/91; III ? De acordo com as provas constantes nos autos, a apelada faz jus ao pagamento
do adicional de interiorização e seus retroativos por laborar no interior do Estado; IV - A recorrida
decaiu da parte mínima de seus pedidos entabulados na inicial, razão pela qual, deve o apelante arcar
com os honorários advocatícios. Sucumbência recíproca inaplicável; V - Os honorários advocatícios
devem ser arbitrados no valor de R$-1.000,00 (um mil reais), com base no §8º do art. 85, do novo
CPC, e de acordo com entendimento seguido pela Câmara; VI ? No caso concreto, como a
condenação imposta à Fazenda tem origem no pagamento do adicional de interiorização, os juros
moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados
à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei
11.960/09; VII - No que se refere à correção monetária de verbas remuneratórias devidas a
servidores públicos, impõe-se o afastamento da redação dada pela Lei n. 11.960/09, conforme
declaração de inconstitucionalidade parcial, proferida da ADI 4.357/DF e ADI 4.425/DF, incidindo o
IPCA, índice que melhor reflete a inflação no período; VIII - Apelação conhecida e parcialmente
provida, apenas fixar os honorários advocatícios no valor de R$1.000,00 (mil reais); IX - Em sede de
Reexame necessário, sentença parcialmente reformada para determinar que os juros moratórios
devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta
de poupança, incidindo a partir da citação válida, e a incidência da correção monetária, com base no
IPCA, respeitados os 05 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação. Sentença mantida nos
demais termos. Decisão unânime
(TJPA - Número do processo CNJ: 0000921-66.2012.8.14.0003 Número do acórdão: 161.244
Relator: ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA Órgão Julgador: 2ª CÂMARA CÍVEL
ISOLADA, Data de Julgamento: 20/06/2016)

Portanto, apesar do militar ter direito ao recebimento do adicional de interiorização, o
mesmo só fará jus, no que diz respeito à verba pretérita, ao recebimento desta gratificação
do período limitado aos 5 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação e as futuras a partir
do ajuizamento da demanda (de 26/10/2009 até os dias atuais, acaso ainda lotado no
interior).
Não cabe a condenação do Estado, por força do disposto no art. 40, inciso I, da lei estadual
nº 8.328/2015 (Regimento de Custas do Estado), em custas e despesas processuais, pelo que
deve ser reformado esse ponto da sentença que condenou o ente estatal nessas verbas
sucumbenciais
Em relação aos juros de mora e correção monetária, faz-se necessário algumas ponderações.
No julgamento das ADI's 4.357 e 4.425 pelo Supremo Tribunal Federal, o art. 1º-F da Lei
9.494/97, na redação conferida pela Lei n. 11.960/09, foi declarado parcialmente
inconstitucional, momento em que se entendeu que as expressões "índice oficial de
remuneração básica da caderneta de poupança" e "independentemente de sua natureza",
presentes no art. 100,
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§12 da CF, são inconstitucionais e, por se repetirem no art. 1º-F da Lei 9.494/97, a este se
estendeu, por arrastamento, a inconstitucionalidade.
Em recente decisão, datada de 25/03/2015, foi determinada a modulação dos efeitos das
mencionadas ADI's, assinalando o STF que fica mantida a aplicação do índice oficial de
remuneração básica da caderneta de poupança até 25/03/2015 e, após, deve ser observado o
índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).
Assim, no caso em análise, a correção monetária deve observar o seguinte: [1] até a vigência
da Lei 11.960/2009, o INPC; [2] na vigência da Lei 11.960/2009 (30/06/2015) até
25/03/2015, o índice oficial de atualização básica da caderneta de poupança (artigo 1º-F, da
Lei nº 9.494/97, na redação da Lei nº 11.960/09; [3] após 25/03/2015, o IPCA-E, em
atenção ao que deliberou o Plenário do Supremo Tribunal Federal, na Modulação dos efeitos
das ADIs nº 4.357 e nº 4.425.
No pertinente à incidência de juros de mora, estes incidem: [1] no percentual de 0,5% a.m.
até a vigência da Lei nº 11.960/2009; [2] de 30/06/2009 a 25/03/2015, com base na
Remuneração Básica da Caderneta de Poupança (artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, na redação
da Lei nº 11.960/09), e [3] após 26/03/2015, no percentual de 0,5% a.m. (artigo 1º- F da Lei
9.494/97).
Os juros e a correção incidirão a partir de cada parcela vencida até o efetivo pagamento.
Acresce dizer que a explicitação da forma de atualização do valor da condenação não
implica em reformatio in pejus, porquanto a fixação dos parâmetros de juros moratórios,
bem como da atualização monetária, são matérias de ordem pública e, como tal, possíveis de
serem acertados, a qualquer tempo e grau de jurisdição, mesmo de ofício.
É oportuno consignar, ainda, que os juros de mora não incidem no período compreendido
entre a homologação dos valores devidos e a expedição do precatório, nos termos da Súmula
Vinculante nº 17, do Supremo Tribunal Federal ("Durante o período previsto no parágrafo 1º
do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele
sejam pagos").
A apuração do importe a ser pago se dará por simples cálculo aritmético.
Por todos os fundamentos expostos, CONHEÇO DA APELAÇÃO E NEGO-LHE
PROVIMENTO.
Em REEXAME NECESSÁRIO, reformo a sentença parcialmente, isentando o apelante do
pagamento de custas e despesas, bem como quanto à aplicação de correção monetária e
juros de mora, que deverão incidir nos termos da fundamentação acima.
Providencie a Secretaria as devidas retificações nos assentos, para deles constar que a
remessa se dar também por reexame necessário.
É como voto.
Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria n.º 3731/2015-GP.

Belém, 1º de agosto de 2016.

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA,

BELÉM

Av. Almirante Barroso n° 3089

Fórum de:

Endereço:

66.613-710CEP: (91)3205-3236Fone:Bairro:

Email:



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA 2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA

00332010620118140301

20160356936295
ACÓRDÃO - DOC: 20160356936295 Nº 163978

Relator

BELÉM

Av. Almirante Barroso n° 3089

Fórum de:

Endereço:

66.613-710CEP: (91)3205-3236Fone:Bairro:

Email:


